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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5000096-90.2015.4.04.7101/RS

EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

EXECUTADO: MARCO ANTONIO SANTOS MATTOS
EXECUTADO: MARCO ANTONIO SANTOS MATTOS - ME

EXECUTADO: BAR E RESTAURANTE MARCOS LTDA - EPP

EXECUTADO: MARCO ANTONIO MACHADO DA COSTA

EDITAL Nº 710026041198

EDITAL DE INTIMAÇÃO E REALIZAÇÃO DE LEILÃO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR SERGIO RENATO TEJADA
GARCIA, JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA
DO RIO GRANDE, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL,

FAZ SABER  a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que será  levado  a leilão, pelo rito do art. 879 e seguintes do Código de Processo
Civil, nas datas, horas e local abaixo indicado o bem penhorado nos autos da EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL n.º 50000969020154047101,  movida pela  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04,  contra  BAR E
RESTAURANTE MARCOS LTDA - EPP e OUTROS, em trâmite neste Juízo, situado na
Rua Capitão-Tenente Heitor Perdigão, nº. 55, 5º andar, Rio Grande/RS, com expediente
externo das 13 às 18 horas.

Datas dos leilões (eletrônicos):

PRIMEIRO LEILÃO: 16 de novembro de 2026, com encerramento as 11:00
horas. Os lances poderão ser oferecidos, em primeiro leilão, desde o momento do lançamento
do lote no site da leiloeira, até o horário do encerramento, pela melhor oferta, desde que igual
ou superior ao valor mínimo previsto neste edital. Não sendo verificado lances em primeiro
leilão, o leilão permanecerá aberto até a data do segundo leilão.

SEGUNDO LEILÃO: 24 de novembro de 2026, com encerramento as 11:00
horas. Haverá alienação do bem, em segundo leilão, pela melhor oferta, desde que igual ou
superior ao valor mínimo previsto neste edital. Tanto no primeiro quanto no segundo leilão,
bem como no repasse, sobrevindo lance nos 3 (três) minutos antecedentes ao horário de
fechamento do pregão, e horário de encerramento do repasse, será prorrogado em 3 (três)
minutos a cada lance novo, para que todos os usuários interessados tenham oportunidade de
ofertar novos lances (CNJ, Resolução nº 236/2016, art. 21).   Durante a hora adicional em
questão, de "repasse", observar-se-ão, para realização de lances, etc, as mesmas regras
estipuladas para o pregão propriamente dito.
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LOCAL: O leilão será realizado apenas por meio eletrônico,  via
site http://www.jrleiloes.com.br, mediante cadastramento prévio no referido sítio, em até 24
(vinte e quatro) horas antes do leilão.

Leiloeira: SRA.  JOYCE  RIBEIRO (JUCERGS nº 222/2007), fones  0800-
730-4050 e/ou (51) 98143-8866 e (51) 99630-8866, e-mail: joyce@jrleiloes.com.br.com.br e
site: www.leiloesjudiciaisrs.com.br.

Descrição do bem (evento 281, TERMOPENH1):

 Imóvel: o espaço - estacionamento número 14 com depósito do Condomínio Edifício Lincoln,
sito na rua André Puente nº 344, localizado no térreo, com acesso e saída pela rampa situada
à direita de quem, postado na rua André Puente, olhar de frente para o prédio, de centro,
perpendicular ao alinhamento da rua André Puente, o segundo à esquerda de quem adentra o
recinto da garagem, com área real privativa de 29,19 m² e área real global de 38,12m²,
correspondendo-lhe a fração ideal equivalente a 0,005751 no terreno e nas coisas de uso
comum do edifício. O depósito, cujas áreas e fração ideal estão incorporadas às do espaço-
estacionamento está localizado no sub-solo, de centro, o quarto à esquerda de quem, vindo da
garagem, adentra o vestíbulo dos elevadores. O terreno onde assenta a construção mede
20,90m de frente, ao sul, à rua André Puente, lado par, por 45,60m  de extensão da frente aos
fundos, por um lado, ao leste, onde se divide com imóvel de Edmundo Eichenberg, e 43,90m
pelo outro lado, a oeste, onde se divide com propriedade que é ou foi de João D. Pothof, a
divisa dos fundos é irregular e composta de três segmentos retos, partindo da divisa oeste, o
primeiro segue no rumo oeste-leste, na extensão de 9,90m, ao fim da qual o segundo toma o
sentido sul-norte, na extensão de 1,79m, ao termo do qual o terceiro retoma o rumo oeste-
leste, na extensão de 11,00m, onde fecha o perímetro, entestando, nesses três segmentos, com
propriedades que são ou foram do Banco de Olhos de Porto Alegre e Bernard Kokemper.
Bairro: Independência.- Quarteirão: ruas André Puente, Ramiro Barcelos, Gonçalo de
Carvalho e Pinheiro Machado. Registro: Matrícula nº 111.743 do Livro nº 2 do Registro de
Imóveis da 1ª Zona de Porto Alegre.

  Avaliação:  R$117.000,00 (cento e dezessete mil reais), em 27/10/2025
(evento 298, LAUDOAVAL2).

Localização do bem: Depósito em mãos do Sr.  MARCO ANTONIO
MACHADO DA COSTA, CPF: 237.572.560-34,  com endereço na Rua  GENERAL
CAMARA, 285, APTO 501, CENTRO - Rio Grande/RS 96200320 (evento 337, CERT2).

Ônus: Restrição Judicial.

Valor da dívida: R$1.392.350,37 (um milhão e trezentos e noventa e dois mil e
trezentos e cinquenta reais e trinta e sete centavos), em 04/2026 (evento 319, CALC2).

No primeiro  leilão, o(s) bem(ns) somente será(ão) vendido(s) por valor  não
inferior ao da avaliação  e, em não havendo licitantes, no segundo  leilão, a quem maior
lance oferecer, excetuado o preço vil, considerado aquele inferior a 51% (cinquenta e um
por cento) do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único, do CPC).

DESPESAS DO ARREMATANTE:
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1) Cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro no percentual de
10%  (dez  por cento),   fazendo-se o pagamento diretamente ao leiloeiro, à vista, no final
do  leilão. Em caso de invalidação do  leilão, por qualquer motivo, o valor da comissão será
integralmente restituído pelo leiloeiro ao arrematante, em até 15 dias de sua intimação para
tanto.

2) Deverá o arrematante, para fins da expedição da Carta de Arrematação,
proceder ao recolhimento das respectivas custas judiciais que corresponderão a 0,5% (meio
por cento) do valor da arrematação, ficando estabelecido o valor mínimo em R$ 10,64 (dez
reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo em R$ 1.915,38 (um mil, novecentos e quinze
reais e trinta e oito centavos), nos termos da Lei 9.289/96 (art. 1º, tabela III), as quais devem
ser pagas pelo arrematante no ato da arrematação, por meio de guia GRU.

3) As despesas de transferência do bem arrematado serão de responsabilidade
do arrematante.

OBSERVAÇÕES:

1) Nos dois leilões, para cada lance recebido a partir das 10:57 horas, serão
acrescidos 03 (três) minutos para o término.

2)  Ciência que os bens serão vendidos no estado de conservação em que se
encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das
datas designadas para a alienação judicial.

3) Fica consignado que o arrematante adquire a propriedade definitiva dos bens
arrematados em leilão,  livres e desembaraçados de quaisquer ônus, multas, tributos e
outros encargos. 

4) A fim de facilitar a alienação, resta autorizado ao Leiloeiro designado a
retirada do bem do local onde se encontra e sua remoção para depósito próprio, restando,
desde já cientificado do compromisso de fiel depositário do bem e de que eventuais despesas
de remoção e guarda ficam limitadas ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), devidas pelo
arrematante, desde que devidamente comprovadas nos autos. O valor não é devido em caso
de ser inexitoso o leilão. 

DO PARCELAMENTO:

 A  arrematação parcelada reger-se-á pelo artigo 895 do Código de Processo
Civil.

a) O lance parcelado ficará limitado ao valor da dívida e ao número máximo de
30 (trinta) parcelas mensais e sucessivas, com entrada de 25% (vinte e cinco por cento) a ser
depositada em conta à ordem do Juízo e comprovada em dois dias úteis;

b) O vencimento da primeira das demais parcelas será em 30 (trinta) dias após o
respectivo leilão;
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c) O valor que exceder ao montante da dívida deverá ser depositado à vista
quando do pagamento da entrada;

d) Se o arrematante não pagar, no vencimento, quaisquer das parcelas mensais,
será perdido em favor da credora o valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do
total do lance, como indenização pelo retardamento da execução em virtude do
inadimplemento;

e) Ao arrematante caberá o encargo de depositário do bem, caso seja deferido o
pagamento parcelado.

 No caso de arrematação parcelada, na primeira praça, a arrematação parcelada
somente é autorizada por preço equivalente ou superior àquele da avaliação, não havendo tal
limitação na segunda data. Ou seja, na segunda praça, a arrematação parcelada é autorizada
por preço equivalente ou superior, no mínimo, à metade da avaliação.

Tal limitação não atinge as propostas à vista:  acima do percentual considerado
idôneo, a arrematação poder-se-á dar tanto na primeira quanto na segunda data.

Pelo presente, fica(m) também intimado(a,s) o(a,s) executado(a,s), cônjuge,
todos os credores (fiduciário, hipotecário e pignoratício), senhorio direto, condômino,
usufrutuário e outros interessados, caso não seja(m) encontrado(a,s) para intimação pessoal,
do leilão designado, para as datas, horários e local acima mencionados, sendo consideradas
intimadas com a publicação do edital de leilão (inciso VI, do artigo 371, do Provimento nº 62,
de 13/06/2017, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região). E para que chegue
ao conhecimento de todos, passa-se o presente Edital.

DADO E PASSADO nesta cidade de Rio Grande.

Documento eletrônico assinado por SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso
III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência
da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://verificar.trf4.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 710026041198v5 e do código CRC e3db203a.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA
Data e Hora: 05/10/2026, às 22:42:44
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